
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.004 - RS (2014/0341240-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOMIL DOMINGOS OLTRAMARI 
ADVOGADO : PAULA GARCEZ CORRÊA DA SILVA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA.

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de 
preclusão do direito de revisão de honorários arbitrados no caso de 
execução não embargada contra Fazenda Pública.

2. Hipótese em que não houve embargos por parte da 
União, e a execução seguiria impreterivelmente o regime de precatórios 
do art. 100 da Constituição Federal.

3. "Processada inicialmente sob o rito do precatório 
(art. 730 do CPC), a Execução contra a Fazenda Pública sofre a 
incidência do art. 1°-D da Lei 9.494/1997 ("Não serão devidos 
honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não 
embargadas"), nos moldes da interpretação conforme a Constituição 
estabelecida pelo STF no RE 420.816/PR. (...) Esse posicionamento 
merece prevalecer, sobretudo porque, à luz do princípio da 
causalidade, a Fazenda Pública não provocou a instauração do rito 
executivo, uma vez que se revelava inicialmente impositiva a 
observância do art. 730 CPC, segundo a sistemática do pagamento 
de precatórios. Como não foram opostos Embargos, tem plena 
aplicação o art. 1°-D da Lei 9.494/1997". Entendimento pacificado da 
Primeira Seção: REsp 1298986/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 13/11/2013, DJe 05/12/2013; REsp 
1406296/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 26/02/2014, DJe 19/03/2014.

4. "Nos casos relacionados a direitos indisponíveis da 
Fazenda Pública, a sua ausência de manifestação não autoriza 
concluir automaticamente que são verdadeiros os fatos alegados 
pela parte contrária, podendo a autoridade judicial, com base no 
livre convencimento, exigir a respectiva comprovação." (REsp 
1.364.444/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 08/04/2014, DJe 18/06/2014.)

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.004 - RS (2014/0341240-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOMIL DOMINGOS OLTRAMARI 
ADVOGADO : PAULA GARCEZ CORRÊA DA SILVA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOMIL DOMINGOS 
OLTRAMARI contra decisão monocrática assim ementada (fl. 396, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. PRECLUSÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO".

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
(fl. 148, e-STJ):

"EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. PRECLUSÃO.

A preclusão consumativa consiste na perda de faculdade 
processual, por já ter sido exercida ou omitida no momento 
oportuno. Inteligência do art. 473 do CPC.

Se, intimada da decisão que fixou honorários advocatícios em 
10% sobre o valor devido na execução, a União silenciou, a 
consequência jurídica é a preclusão, a impedir a impugnação 
tardia".

O agravante alega, em síntese, que:

a) a possibilidade de requerimento de honorários não preclui, mas "o 
deferimento ou indeferimento, abrem prazo para que as partes manifestem 
contrariedade recorram, postulem a reforma. E esse prazo, se ultrapassado sem 
manifestação, atrai a... preclusão. Significa dizer que determinada questão, não se 
discute a partir daquele momento" (e-STJ, fl. 229); e 

b) a "primazia a realidade deve se impor. Se restabelecer, por 
verdade eis que já havia sido reconhecida e ratificada. A decisão que estabeleceu 
honorários de dez pontos porcentuais deveria necessariamente ter sido alvo de 
recurso destinado a isentá-la da condenação, pela não apresentação de oposição 
ou de embargos, por si noticiada no prazo suficiente. Não havendo sinal de 
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 inconformidade, quiçá de requerimento de reforma, expediu-se a ordem. Contra a 
expedição da ordem, não há recurso cabível. Despacho de expediente, sem 
conteúdo decisório. Mero impulso processual passível de ser procedido por 
qualquer escrevente ou oficial do cartório" (e-STJ, fl. 230).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.004 - RS (2014/0341240-9)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA.

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de 
preclusão do direito de revisão de honorários arbitrados no caso de 
execução não embargada contra Fazenda Pública.

2. Hipótese em que não houve embargos por parte da 
União, e a execução seguiria impreterivelmente o regime de precatórios 
do art. 100 da Constituição Federal.

3. "Processada inicialmente sob o rito do precatório 
(art. 730 do CPC), a Execução contra a Fazenda Pública sofre a 
incidência do art. 1°-D da Lei 9.494/1997 ("Não serão devidos 
honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não 
embargadas"), nos moldes da interpretação conforme a Constituição 
estabelecida pelo STF no RE 420.816/PR. (...) Esse posicionamento 
merece prevalecer, sobretudo porque, à luz do princípio da 
causalidade, a Fazenda Pública não provocou a instauração do rito 
executivo, uma vez que se revelava inicialmente impositiva a 
observância do art. 730 CPC, segundo a sistemática do pagamento 
de precatórios. Como não foram opostos Embargos, tem plena 
aplicação o art. 1°-D da Lei 9.494/1997". Entendimento pacificado da 
Primeira Seção: REsp 1298986/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 13/11/2013, DJe 05/12/2013; REsp 
1406296/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 26/02/2014, DJe 19/03/2014.

4. "Nos casos relacionados a direitos indisponíveis da 
Fazenda Pública, a sua ausência de manifestação não autoriza 
concluir automaticamente que são verdadeiros os fatos alegados 
pela parte contrária, podendo a autoridade judicial, com base no 
livre convencimento, exigir a respectiva comprovação." (REsp 
1.364.444/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 08/04/2014, DJe 18/06/2014.)

Agravo regimental improvido.
 

VOTO
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 O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reconsideração a decisão ora impugnada.

Na origem, foi interposto agravo de instrumento em face de decisão que, 
em cumprimento de sentença, rejeitou a impugnação da União, por entender que a 
questão relativa aos honorários advocatícios estava preclusa, não podendo 
pronunciar-se sobre ela novamente. O acórdão confirmou o entendimento da sentença.

Merece prosperar a pretensão recursal. A condenação em honorários 
encontra fundamento no princípio da causalidade, ou seja, aquele que deu causa à 
demanda deve arcar com os custos do processo e com os honorários advocatícios. 
Nessa senda, quando a execução seguir o rito do precatório (art. 100 da Constituição 
Federal), a Fazenda Pública não dá causa à execução, pois não pode cumprir, 
espontaneamente, o julgado, sob pena de violar a ordem cronológica de pagamento dos 
precatórios. O Tribunal Regional registra o seguinte (e-STJ, fl. 145):

"Segundo consta nos autos, a União manifestou concordância 
com o valor apurado pelo exequente, nos seguintes termos (evento7):

'A União, por seu procurador signatário, vem, perante Vossa 
Excelência, dizer que nada tem a opor ao valor apurado pela parte 
adversa (R$ 725.192,46) uma vez que analisado e considerado 
correto, consoante o anexo parecer técnico.

Ante o exposto, requer o prosseguimento do feito nos seus 
trâmites de estilo.

Pede deferimento'".

Da questão prequestionada retiram-se as seguintes informações: não 
houve embargos por parte da União e a execução seguiria impreterivelmente o regime de 
precatórios do art. 100 da Constituição Federal.

Pacífico o entendimento de que, processada inicialmente sob o rito do 
precatório (art. 730 do CPC), a Execução contra a Fazenda Pública sofre a incidência 
do art. 1°-D da Lei n. 9.494/1997 ("Não serão devidos honorários advocatícios pela 
Fazenda Pública nas execuções não embargadas"), nos moldes da interpretação 
conforme a Constituição estabelecida pelo STF no RE 420.816/PR. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PROCESSAMENTO INICIAL 
SOB O RITO DO PRECATÓRIO. RENÚNCIA SUPERVENIENTE 
DO EXCEDENTE AO LIMITE. RPV. HONORÁRIOS. NÃO 
CABIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia a verificar o cabimento da fixação 
de honorários advocatícios em Execução não embargada contra a 
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 Fazenda Pública, na hipótese em que a parte renuncia 
posteriormente ao excedente previsto no art. 87 do ADCT, para fim 
de expedição de RPV.

2. Processada inicialmente sob o rito do precatório (art. 730 
do CPC), a Execução contra a Fazenda Pública sofre a incidência 
do art. 1°-D da Lei 9.494/1997 ("Não serão devidos honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não 
embargadas"), nos moldes da interpretação conforme a 
Constituição estabelecida pelo STF no RE 420.816/PR.

3. O STF firmou orientação contrária à que vinha prevalecendo 
no STJ, por considerar que a renúncia ao valor excedente ao previsto 
no art. 87 do ADCT, manifestada após a propositura da demanda 
executiva, não autoriza o arbitramento dos honorários, uma vez que, 
em tal situação, a Fazenda Pública não deu causa à instauração do 
processo.

4. Recentemente, a Segunda Turma realinhou sua 
jurisprudência para acompanhar a Suprema Corte (REsp 
1.386.888/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 18/09/2013).

5. Esse posicionamento merece prevalecer, sobretudo porque, 
à luz do princípio da causalidade, a Fazenda Pública não provocou 
a instauração do rito executivo, uma vez que se revelava 
inicialmente impositiva a observância do art. 730 CPC, segundo a 
sistemática do pagamento de precatórios. Como não foram opostos 
Embargos, tem plena aplicação o art. 1°-D da Lei 9.494/1997.

6. Recurso Especial não provido". (REsp 1.298.986/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/11/2013, DJe 05/12/2013.)

"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PROCESSAMENTO INICIAL SOB O RITO DO PRECATÓRIO. 
RENÚNCIA SUPERVENIENTE DO EXCEDENTE AO LIMITE. 
RPV. HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO.

1. A controvérsia consiste em verificar o cabimento da fixação 
de honorários advocatícios em Execução promovida sob o rito do 
art. 730 do CPC, não embargada contra a Fazenda Pública, na 
hipótese em que a parte renuncia posteriormente ao excedente 
previsto no art. 87 do ADCT, para fins de expedição de Requisição 
de Pequeno Valor (RPV).

2. Nos moldes da interpretação conforme a Constituição 
estabelecida pelo STF no RE 420.816/PR (Relator Min. Carlos 
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 Velloso, Relator p/ Acórdão: Ministro Sepúlveda Pertence, 
Tribunal Pleno, DJ 10.12.2006), a Execução contra a Fazenda 
Pública, processada inicialmente sob o rito do precatório (art. 730 
do CPC), sofre a incidência do art. 1°-D da Lei 9.494/1997 ("Não 
serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 
execuções não embargadas"). No mesmo sentido as seguintes 
decisões da Corte Suprema: RE 679.164 AgR, Relator Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-042 de 4.3.2013; RE 649.274, 
AgR-segundo, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe-022 de 31.1.2013; RE 599.260 ED, Relator Ministro Celso de 
Mello (decisão monocrática), DJe-105 de 4.6.2013; RE 724.774, 
Relator: Min. Ricardo Lewandowski (decisão monocrática), 
DJe-123 de 26.6.2013; RE 668.983, Relatora Ministra Cármen 
Lúcia (decisão monocrática),  DJe-102 de 29.5.2013; RE 729.674, 
Relator Ministro Dias Toffoli, DJe-193 de 1º.10.2013.

3. O STJ realinhou sua jurisprudência à posição do STF no 
julgamento do REsp 1.298.986/RS (Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 5.12.2013).

4. A renúncia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do 
ADCT, manifestada após a propositura da demanda executiva, não 
autoriza o arbitramento dos honorários, porquanto, à luz do 
princípio da causalidade, a Fazenda Pública não provocou a 
instauração da Execução, uma vez que se revelava inicialmente 
impositiva a observância do art. 730 CPC, segundo a sistemática do 
pagamento de precatórios. Como não foram opostos Embargos à 
Execução, tem, portanto, plena aplicação o art. 1°-D da Lei 
9.494/1997. No mesmo sentido: REsp 1.386.888/RS, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, DJe 18.9.2013; REsp 1.406.732/RS, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 7.2.2014; AgRg no REsp 
1.411.180/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11.12.2013.

5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ". (REsp 
1.406.296/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/03/2014.)

Há outra presunção legal que milita em favor da parte recorrente. Não se 
pode considerar preclusa a questão por ter a parte recorrente anuído com a elaboração 
dos cálculos, porquanto não pode a Fazenda Pública reconhecer a procedência do 
pedido, por defender direitos indisponíveis. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. QUITAÇÃO 
INTEGRAL DA EXAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA 
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 FAZENDA PÚBLICA. PRECLUSÃO. INDISPONIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. COISA JULGADA. APELAÇÃO 
INTERPOSTA NO TRINTÍDIO LEGAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

(...)
5. A questão de direito material (extinção do crédito tributário 

por pagamento) debatida nestes autos é outra, sendo importante 
destacar que, nos casos relacionados a direitos indisponíveis da 
Fazenda Pública, a sua ausência de manifestação não autoriza 
concluir automaticamente que são verdadeiros os fatos alegados 
pela parte contrária, podendo a autoridade judicial, com base no 
livre convencimento, exigir a respectiva comprovação."

(...) (REsp 1.364.444/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 18/06/2014.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS PATRIMONIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ÔNUS DA IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRESUNÇÃO 
DE VERACIDADE DOS FATOS. INAPLICABILIDADE À FAZENDA 
PÚBLICA. DIREITO INDISPONÍVEL. VIOLAÇÃO DO DIREITO DE 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. ANULAÇÃO DA PROVA PERICIAL DE OFÍCIO PELO 
TRIBUNAL NO JULGAMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA. 
POSSIBILIDADE.

1. Assiste razão ao agravante quando afirma que não se aplica 
a Súmula 7/STJ, pois o que está em discussão não é a apreciação do 
conjunto probatório, mas, sim, os poderes do julgador para, em 
remessa necessária, anular a prova pericial sem que tal medida 
tenha sido requerida pela União.

2. Cabe ao réu, nos termos do art. 302 do CPC, manifestar-se 
precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial, sob pena 
de recair sobre eles a presunção de veracidade. Tal presunção, 
todavia, não se opera se não for admissível, a respeito dos fatos não 
impugnados, a confissão (art. 302, I do CPC).

3. O direito tutelado pela Fazenda Pública é indisponível e, 
como tal, não é admissível, quanto aos fatos que lhe dizem respeito, 
a confissão. Por esta razão, a condição peculiar que ocupa a 
Fazenda Pública impede que a não impugnação específica dos 
fatos gere a incontrovérsia destes.

4. A remessa necessária devolve ao Tribunal não apenas as 
matérias que foram suscitadas pelas partes e decididas na sentença, 
mas também, em razão do efeito translativo, as questões de ordem 
pública, ainda que estas não tenham sido objeto de impugnação.

5. No caso dos autos, segundo o Tribunal de origem, a prova 
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 pericial foi elaborada sem a análise de documentos imprescindíveis à 
quantificação do alegado prejuízo, e que, por ausentes, 
comprometeram o direito de defesa da ré. Para a Corte a quo, a não 
exibição dos contratos de cessão de crédito violou o princípio do 
contraditório e impediu que a União conhecesse da documentação 
que gerou a condenação "em mais de centena de milhões de reais." 
6. O malferimento do direito de defesa gera a nulidade absoluta, pois 
não lesiona apenas o interesse individual das partes. Ao contrário, o 
dano ocasionado tem idoneidade para implodir toda a estrutura do 
sistema processual idealizado pela Carta da República.

7. Não é por outra razão que a nulidade por lesão ao direito de 
defesa e ao contraditório constitui matéria de ordem pública, 
passível de ser decretada de ofício pelo Tribunal quando do 
julgamento da remessa necessária, ainda que a Fazenda Pública não 
tenha suscitado tal medida.

Agravo regimental improvido". (AgRg no REsp 1.187.684/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/05/2012, DJe 29/05/2012.)

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0341240-9 REsp 1.506.004 / RS

Números Origem:  50200254320134040000  50243559420114047100  50250143520134047100  
RS-50243559420114047100  RS-50250143520134047100  
TRF4-50243559420114047100

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOMIL DOMINGOS OLTRAMARI
ADVOGADO : PAULA GARCEZ CORRÊA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOMIL DOMINGOS OLTRAMARI
ADVOGADO : PAULA GARCEZ CORRÊA DA SILVA
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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